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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

PREFEITURA DE ANCHIETA
CNPJ 27.142.694/0001-58

MENSAGEM N° 26, DE 17 DE JULHO DE 2012.

Senhor Presidente e demais Membros da Câmara Municipal de Anchieta/ES

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa Câmara o Projeto de Lei que

dispõe sobre autorização legislativa para contribuir financeiramente com a CNM.

A Organização dos Municípios em entidades de representação tem significativa

importância para que a conquista da autonomia consagrada na Constituição de 1988

realmente se efetive e seja reconhecida e respeitada pelos demais Entes que constituem

as outras esferas de poder que compõem a federação brasileira.

A atuação persistente da Confederação Nacional de Municípios pleiteando

em nome dos Municípios junto aos diversos ministérios e outras instituições tem carreado

significativos ganhos para os Entes Públicos locais, que não teriam sido alcançados se

não fosse a arregimentação de agentes políticos municipais, organizada pela CNM nas

diversas Marchas a Brasília, já empreendidas sucessivamente por mais de dez anos.

Somando esforços com a CNM atuam a AMUNES na representação dos

Municípios do Espirito Santo, levando aos diversos órgãos e entes governamentais as

dificuldades enfrentadas pelos agentes políticos para efetivamente cumprir as obrigações

atribuídas aos entes locais, ou pela Constituição da República ou pelos inúmeros

programas governamentais que são criados pela União e pelos Estados e que somente

se concretizam com a interveniência direta e obrigatória dos Municípios.

Esta atuação aguerrida permitiu que os Municípios brasileiros e

consequentemente suas populações conquistassem:

■  Alteração da alíquota da COFINS

Em 1999, quando foi ampliada a alíquota da COFINS de 2% para 3%, a atuação da CNM

evitou que esse aumento fosse compensado no Imposto de Renda, o que iria corroer a

base de cálculo do FPM em cerca de R$ 900 milhões - valores nominais da época -,

perda que significaria o equivalente a 70% de um mês de FPM em cada Município.
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Géffífib d^município com esta conquista: R$ 4.151.393,76

"  O fim da compensação da COFÍNS no IPI

As empresas compensavam até R$ 4 bilhões do pagamento da COFINS no IPI, o que

afetava a base de cálculo do FPM.

Com o fim dessa possibilidade a partir de 2004, o FPM aumentou em cerca de R$ 900

milhões.

O acréscimo de valores ao FPM representa sempre acréscimo de valores nas cotas

destinadas para Educação e Saúde, além é claro de possibilitar o aperfeiçoamento dos

demais serviços públicos.

Ganho do município com esta conquista: R$ 189.067,07

Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico

A Emenda Constitucional n°. 42/2003 destinou aos Municípios 7,25% do montante total da

CIDE, correspondendo a 25% da parte destinada aos Estados.

Esse percentual representa cerca de R$ 520 milhões anuais para os Municípios. Os

recursos da CIDE devem ser destinados à melhoria das condições de transporte dos

Municípios.

Ganho do município com esta conquista: R$ 490.172,50

"  Imposto sobre Serviços - ISS

A conquista mais significativa nos últimos anos foi a manutenção da arrecadação do

Imposto sobre Serviços (ISS) com os Municípios e a ampliação da lista de serviços

tributados pelo mesmo.

O ISS é o principal gerador de arrecadação tributária para os cofres municipais. A medida

foi consolidada pela sanção da Lei Complementar n°. 116/2003.

Com arrecadação própria ampliada, os prefeitos podem ofertar melhores serviços ás suas

populações, além de oportunizar a infraestrutura indispensável para o desenvolvimento

local.

Ganho do município com esta conquista: R$ 34.199.243,99

"  PAES - Parcelamento Especial de Débitos
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Gài^ò damunicípio com esta conquista: R$ 3.915.340,98

■  Merenda Escolar

Depois de quase 10 anos de reivindicações junto ao Governo Federal, em 2004, o valor

aluno/dia transferido pela União aos Municípios foi ampliado de R$ 0,13 para R$ 0,15.

Em 2005, o valor já foi elevado para R$ 0,18 e em 2006 para R$ 0,22.

Embora ainda insignificante no custeio da alimentação fornecida aos alunos na rede

escolar, foi uma conquista que pode significar uma merenda mais nutritiva e apropriada.

Ganho do município com esta conquista: R$ 1.436.367,40

■  Iluminação Pública

Em dezembro de 2002, o movimento municipalista liderado pela CNM e com o apoio

decisivo das entidades estaduais obteve uma grande vitória no Congresso Nacional: após

mais de uma década de um exaustivo debate, foi criada uma fonte de custeio para o

serviço de iluminação pública prestado pelos Municípios e que na grande maioria dos

mesmos representa uma despesa em torno de 3 a 5% do orçamento.

O custeio da iluminação pública foi sempre uma das maiores preocupações do presidente

Paulo Ziuikoski, pois a manutenção e a ampliação desta representam segurança para a

população.

Ganho do município com esta conquista: R$ 7.740.437,84

■  Fundo de Exportação - FEX (2006-2008)

Devido à importância para o país da obtenção de resultados superavitários no comércio

exterior, com o objetivo de reduzir a vulnerabilidade externa da economia brasileira,

resolveu-se premiar a cooperação dos demais Entes da Federação nesse esforço

exportador. Com essa finalidade, foi instituída uma entrega de recursos denominada:

Auxilio Financeiro aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, com o objetivo de

fomentar as exportações do País - Lei n° 10.966, de 9 de novembro de 2004.

Por meio da atuação constante da CNM, anualmente, os Municípios usufruem do auxílio

financeiro (FEX) decorrente do aumento do resultado superavitário do Comércio Exterior.

Ganho do município com esta conquista: R$ 7.047.038,60

Aumento de 1% do FPM
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CfitírneiWo faz parte da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) n° 285/04 e foi votado

atendendo a reivindicação dos Entes Municipais, anunciada na solenidade de abertura da

X Marcha a Brasília em Defesa dos Municípios.

Elevou de 22,5% para 23,5% resultando num repasse de mais de R$ 1,7 bilhões aos

cofres municipais.

Estes valores, repassados aos Municípios no dia 10 de dezembro de cada ano, evitará

que qualquer Município deixe de pagar o 13° salário dos seus servidores, garantindo

assim a saúde financeira do erário e o fomento do comércio local.

Ganho do município com esta conquista: R$ 1.276.790,34

■  Suplementação financeira aos Municipios

A CNM e os Municipios mobilizaram-se em encontros durante o ano de 2009 a fim de

pressionar o governo federal em relação á liberação do AFM - Apoio Financeiro aos

Municípios (Lei n° 12.058/09), conforme o compromisso do governo federal em manter o

mesmo FPM bruto e nominal de 2008 em 2009 em virtude de suas políticas anticíclicas

que acarretaram redução do bolo de FPM.

Esta ação evitou a instalação do caos na educação e na saúde no ano de 2009,

assegurando ás populações, ao menos, a manutenção do mesmc nível de atendimento

do ano anterior.

Ganho do município com esta conquista: R$ 488.589,54

■  ITR

A atuação da CNM foi fundamental para a possibilidade do município passar a arrecadar

100% do Imposto Territorial Rural (ITR), durante várias Marchas em Defesa dos

Municípios Brasileiros, a municipalização do ITR foi uma pauta peimanente, até que em

2007 o então Presidente da República publicou um decreto que permitia a

municipalização. Flouve alguns contratempos com a Receita Federal do Brasil na

implantação do convênio, e em 2009 novamente o presidente ass nou um novo decreto

obrigando a municipalização. A partir deste momento qualquer município do País pode

celebrar um convênio com o Governo Federal para arrecadar 103% do imposto e em

breve para estes municípios, será fornecido um software para acesso ao cadastro das

propriedades rurais. A CNM acredita que este é um grande instrumento de aumento da
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árrééàda^o para os municípios que tem perfil rural e pode incrementar a receita

municipal.

Ganho do município com esta conquista: R$ 182.919,84

Estas conquistas, frutos da unificação do movimento municipaiista

promovido pelas entidades de representação, geram um forte incremento nas receitas

municipais, como podem também ser visualizadas, resumidamente, na tabela abaixo:

ANCHIETA/ES

CONQUISTA VALOR TOTAL (R$)

Alteração da Alíquota da COFINS (1999-2010) 4.151.393,76

Fim da compensação da COFINS no IPI (2004-2010) 189.067,07

Contribuição de Intervenção do Domínio Econômico

(2004-2010)
490.172,50

Imposto sobre serviços - ISS (2004-2009) 34.199.243,99

PAES (crédito FPM dezembro 2005) 108.577,79

Transporte Escolar (2004-2010) 602.506,73

Repasse do Salário Educação (2004-2010) 3.915.340,98

Merenda Escolar (2004-2010) 1.436.367,40

Iluminação Pública (2003-2010) 7.740.437,84

FEX - Fundo Exportação (2004-2010) 7.047.038,60

1% FPM (2007-2010) 1.276.790,34

Apoio Financeiro aos Municípios (2009) 488.589,54

Imposto Territorial Urbano - ITR (2008-2010) 182.919,84

VALOR TOTAL DAS CONQUISTAS 61.828.446,37

Não fora a ação presente e permanente das entidades de representação

dos Municípios, estas vitórias não se concretizariam, pois é somente através do diálogo

permanente, do acompanhamento presente de todas as matérias em tramitação no

Congresso Nacional e em gestação nos Ministérios que são realizadas as intervenções, o

convencimento e as demonstrações das reais necessidades e diversas impossibilidades
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:ípios em arcar com maiores encargos sem a correspondente provisão de

recursos.

A organização do Movimento Municipalista Brasileiro, partindo das

Associações Regionais, Associações Estaduais ou Regionais e Ccnfederação Nacional, é

exemplo para o mundo e por esta razão, além de atuar em todo o território nacional

levando aperfeiçoamento e atualização às gestões públicas, nossas entidades participam

de organismos internacionais latino-americanos e mundiais, mostrando nosso fazer e

acolhendo as experiências dos outros povos para o enriquecimen:o das nossas gestões

e melhoria da qualidade de vida das nossas populações.

Por esta razão, estamos encaminhando em anexo o Projeto de Lei

buscando a autorização para que o Município de Anchieta possa contribuir com a

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE MUNICÍPIOS - CNM, objetivando assegurar a plena

atuação dessas entidades em favor dos Municípios, e sobretudo das populações que

neles vivem garantindo o crescimento e a projeção das nossas cidades e do próprio

Movimento Municipalista Brasileiro.

Anchieta, 17 de Julho de 2012.

PREFEITO MUNICIPAL

£4iviil ̂ osé fjvvn
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ANCHIETA/ES, 18 DE JULHO DE 2012

OFÍCIO GAB. PREF.: KoX-/2012.

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal de Anchieta,

Utilizo-me do presente para encaminhar a esta Augusta Casa de Lei o Projeto

de Lei n°" 18/2012.

Nada mais havendo para o momento, subscrevo.

Respeitosamente.

PREFEITO MUNICIPAL

£4iv(il ̂ osi fívtti
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Excelentíssima Presidenta da Câmara Municipal de Anchieta/ES

Sra. Dalva da Matta Igreja
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Prefeitura de Anchieta - GOVERN-PROC03



DESPACHO

À: Secretaria da Câmara Municipal

Tendo em vista o término do ano do exercício de 2012 serr a conclusão pela
aprovação ou rejeição do Projeto de Lei n° 018/2012, de autoria do Poder Executivo,
determino o arquivamento dos autos.

Anchieta - ES 31 de Dezembro de 2012.

SID NTE DA CA

DALVAUA MA! lÃlGREJA



juízo de admissibilidade

Em determinação contida no artigo 130 da Resolução n°. 4/1990 recebo o
Projeto de Lei n° 11/2012, de autoria do Poder Executivo, por considerar que o
seu texto não representa afronta aos dispositivos elencados no artigo supracitado,
devendo, portanto, haver a protocolização da proposta.

Anchieta - ES 23 de Julho de 2012.

rÉ^TOAMAR^
MATTA IGREJA

L§l
DALVA


